
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1066512 - SP (2026/0005425-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FLAVIO AUGUSTO SOARES ESTEVAO 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO RIBEIRO - SP077305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  Nos  termos  dos  arts.  1.021,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil  e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ,  aplicados  analogicamente  ao  Processo  Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  a  utilização  do  instrumento
como sucedâneo de recurso especial.
3.  Nas  razões  do  agravo  regimental,  porém,  o
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, não conhecer do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1066512 - SP (2026/0005425-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FLAVIO AUGUSTO SOARES ESTEVAO 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO RIBEIRO - SP077305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA
N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  Nos  termos  dos  arts.  1.021,  §  1º,  do  Código  de
Processo Civil  e 259, § 2º, do Regimento Interno do
STJ,  aplicados  analogicamente  ao  Processo  Penal,
cabe ao recorrente, na petição de agravo regimental,
impugnar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve  como  fundamento  a  utilização  do  instrumento
como sucedâneo de recurso especial.
3.  Nas  razões  do  agravo  regimental,  porém,  o
agravante  não  enfrentou  de  maneira  adequada  os
motivos  que  impediram  o  conhecimento  do  pedido,
impossibilitando o conhecimento do agravo regimental,
nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula n.
182 do STJ, aplicável por analogia.
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade  que  autorize  a
concessão da ordem de ofício.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FLAVIO  AUGUSTO

SOARES ESTEVÃO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus em

face da utilização do instrumento como sucedâneo de recurso especial.

O agravante, nas razões do agravo regimental, alegou a ocorrência de

ilegalidade  flagrante  e  abordou  questões  relativas  ao  mérito  da  causa,

pertinentes à aplicação do direito material, reiterando as alegações formuladas

na petição inicial do writ.
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Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus foi  assim

fundamentada (fl. 313):

É firme no Superior Tribunal de Justiça a compreensão de que o
habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  do
recurso legalmente previsto.
No caso, apreciado pela instância de origem o pedido de revisão
criminal,  a  impugnação  deve  ser  feita por  meio  de  recurso
especial,  nos termos previstos no art. 105, III,  da Constituição
Federal, por se tratar de "causas decididas, em única ou última
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".
Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  1.042.849/SP, relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/11/2025, DJEN de  12/11/2025; AgRg no HC n.  1.015.569/SP,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
24/9/2025, DJEN  de  30/9/2025;  e  HC  n.  988.028/SC, relator
Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em
14/5/2025, DJEN de 21/5/2025.
Por  isso,  e  observado  o  princípio  da  unirrecorribilidade,  a
impetração é substitutiva de recurso próprio, razão pela qual do
habeas corpus não se pode conhecer.
Em suma, nada modificando a conclusão pela impossibilidade de
conhecimento do writ, conforme entendimento consolidado.

Contudo,  as  razões  do  agravo  regimental  não  se  voltam  contra  o

motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do

recurso,  devido à não impugnação especificada dos fundamentos da decisão

agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de acordo com

a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DE  DROGA
APREENDIDA.  ANTECEDENTES.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDENAÇÃO  CONCOMITANTE  POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ,
CONFORME  PARECER  MINISTERIAL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO.
1.  A  decisão  agravada  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus por  ser  substitutivo  de  recurso  próprio  e  não
concedeu  a  ordem  de  ofício  uma  vez  que  não  identificada
qualquer  ilegalidade  na  fixação  da  pena-base  e  diante  da
impossibilidade  de  reconhecimento  da  minorante  do  tráfico
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privilegiado  ao  paciente  condenado  por  crime  de  tráfico  em
concurso  com  o  de  posse  de  arma  de  fogo  com  numeração
suprimida. Fundamentos esses não infirmados nas razões do
presente recurso,  atraindo a  incidência  da Súmula n.  182,
desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024, grifei.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  EM
ANÁLISE  LIMINAR.  SÚMULA  N.  691  DO  STF. AUSENTE
TERATOLOGIA  OU  EVIDENTE  ILEGALIDADE.  TRÁFICO.
REGIME  INICIAL  MAIS  GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade na
decisão  impugnada  capaz  de  justificar  o  processamento  da
presente ordem, pela mitigação da Súmula n. 691 do STF, deve-
se resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise
do tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
n.  740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.
em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto
da  decisão  agravada.  Neste  agravo  regimental,  não  foram
trazidos  argumentos  novos,  aptos  a  elidirem  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  o  que  atrai  ao  caso  o
disposto  no  enunciado  n.  182  da  Súmula  desta  Corte  e
inviabiliza o conhecimento do agravo. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n.  878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024, grifei.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A via  estreita  do habeas corpus não se  coaduna com o pedido de

absolvição ou de desclassificação de condutas, por extrapolar o âmbito sumário

de sua cognição. 

Nessa direção:

PROCESSUAL  PENAL. HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. REVISÃO CRIMINAL
NÃO  CONHECIDA.  HIPÓTESES  DE  CABIMENTO.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  PLEITO  DESCLASSIFICATÓRIO.
INVIABILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1.  A  revisão  criminal  caracteriza-se  como  ação  autônoma  de
impugnação voltada à desconstituição da coisa julgada sempre
que o decisum objurgado esteja imbuído de erro judiciário.  As
hipóteses de cabimento são previstas no artigo 621 do Código de
Processo  Penal  -  CPP,  as  quais  devem  ser  interpretadas  de
maneira restritiva,  sob pena de se vulnerar o princípio mor da
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segurança jurídica, base sobre a qual se assenta o ordenamento
pátrio.
2.  Com relação  à  pretensão  desclassificatória,  já  amplamente
enfrentada pelo Tribunal de origem no julgamento da apelação,
agiu com acerto aquela Corte no julgamento da revisão criminal.
Isso,  porque  não  houve  indicação  de  novas  provas  e  se
demonstrou a ausência dos requisitos do art. 621 do Código de
Processo Penal.
Ademais,  tal  questão  é  inviável  de  ser  decidida  em  sede  de
habeas corpus, por demandar o exame aprofundado das provas.
3. Ordem denegada.
(HC  n.  428.643/MS, relatora  Ministra  Maria  Thereza  de  Assis
Moura, Sexta Turma, julgado em 13/3/2018, DJe de 26/3/2018.)

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que

a dosimetria da pena se insere no âmbito da discricionariedade do magistrado,

dentro do livre convencimento motivado, não sendo cabível a revisão em habeas

corpus, salvo em casos excepcionais, quando constatada, sem a necessidade de

incursão no acervo fático-probatório, a inobservância dos parâmetros legais ou

de flagrante desproporcionalidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO JULGAMENTO DA
APELAÇÃO  EM  PLENÁRIO  VIRTUAL.  REQUERIMENTO
PRÉVIO  DE  SUSTENTAÇÃO  ORAL  NÃO  OBSERVADO.
MATÉRIA  NÃO  SUSCITADA  TEMPESTIVAMENTE.
PRECLUSÃO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRETENDIDA
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DESCRITA NO ART.
37  DA  LEI  N.  11.343/2006. PROVAS  CONCRETAS  DO
TRÁFICO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  NO HABEAS  CORPUS.  DOSIMETRIA.
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.
REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. Conforme estabelece o art.  572, VIII,  do CPP, as nulidades
ocorridas durante o julgamento em plenário, audiência ou sessão
do Tribunal devem ser atacadas logo após sua ocorrência, sob
pena de preclusão.
2.  É  firme  nesta  Corte  a  orientação  jurisprudencial  de  que  a
decretação  da  nulidade  processual,  mesmo  que  absoluta,
depende da demonstração do efetivo prejuízo e da alegação em
momento oportuno (AgRg no HC n. 728.851/SC, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  30/10/2024, DJe
de 5/11/2024).
3. No caso, as informações extraídas dos autos revelam que a
parte não alegou a tese de cerceamento de defesa por falta de
sustentação  oral  em  nenhuma  das  manifestações  que
sucederam o  julgamento  do  recurso  de  apelação  em plenário
virtual.  Assim, a falta de oportuna alegação da nulidade - cujo
prejuízo  também  não  foi  demonstrado  -  acarreta  o
reconhecimento de preclusão da matéria.
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4. Como não houve veiculação do tema perante o Tribunal de
origem, a sua originária apreciação por esta Corte é vedada, sob
pena de configurar indevida supressão de instância.
5. As instâncias ordinárias, após minuciosa análise do conjunto
fático-probatório  produzido,  concluíram  pela  existência  de
elementos  a  ensejar  a  condenação  pelo  crime  de  tráfico  de
drogas.  Para  desconstituir  tal  solução  seria  necessário,  nesta
oportunidade, realizar aprofundado reexame de provas, o que, no
entanto, é inviável nos estreitos limites de cognição desta ação
constitucional.
6.  Esta  Corte  Superior  entende  que  "O  julgador  possui
discricionariedade  vinculada  para  fixar  a  pena-base,
devendo  observar  o  critério  trifásico  (art.  68  do  Código
Penal),  e  as  circunstâncias  delimitadoras  dos  arts.  59  do
Código  Penal,  em  decisão  concretamente  motivada  e
atrelada  às  particularidades  fáticas  do  caso  concreto  e
subjetiva dos agentes. Assim, a revisão desse processo de
dosimetria da pena somente pode ser feita, por esta Corte,
mormente  no  âmbito  do habeas  corpus,  em  situações
excepcionais" (HC n.  401.268/RJ, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, 5ª T., DJe de 25/8/2017).
7. Apontados argumentos concretos e específicos dos autos para
a fixação da pena-base acima do mínimo legal,  não há como
esta  Corte  simplesmente  se  imiscuir  no  juízo  de
proporcionalidade  feito  pelas  instâncias  de  origem,  para,  a
pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
individualização da pena, ou mesmo de violação do art.  59 do
Código  Penal,  reduzir  a  reprimenda-base  estabelecida  ao
acusado.
8. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que
a reincidência é fundamento adequado e suficiente para justificar
a  adoção  de  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  mais
gravoso  (AgRg no  HC n.  531.852/SP, relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/12/2019, DJe  de
11/12/2019).
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  816.255/SP, relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta Turma, julgado em  6/5/2025, DJEN de  12/5/2025,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. ROUBO
MAJORADO.  CONDENAÇÃO.  NULIDADE.  INOBSERVÂNCIA
DO ART.  226  DO CPP.  RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. ILEGALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  quando  há  outras  provas  além  do  reconhecimento
pessoal realizado em desconformidade com o art. 226 do Código
de  Processo  Penal,  suficientes  para  amparar  a  condenação,
mostra-se inviável a absolvição do réu. Precedentes.
2. No caso, não se verifica manifesta ilegalidade, pois, embora
não  se  tenha  observado  o  disposto  no  art.  226  do  CPP,  a
condenação por roubo majorado não se apoiou exclusivamente
no reconhecimento fotográfico do agravante. Para a atribuição da
autoria  delitiva  foram  consideradas  provas  advindas  dos
depoimentos das vítimas, na fase policial e em juízo, bem como
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da apreensão das motocicletas roubadas na posse do agravante
e do corréu na ação penal de origem.
3. Verifica-se, assim, a sintonia entre o julgado objeto deste writ e
a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cabendo
observar,  ainda,  que  a  desconstituição  do  entendimento
alcançado pelo Tribunal  local  implicaria amplo revolvimento de
matéria fático-probatória, o que não se coaduna com a estreita
via cognitiva do habeas corpus. Precedentes.
4.  De  acordo  com  entendimento  desta  Corte  Superior,  a
dosimetria da pena é matéria afeta a certa discricionariedade
do magistrado, dentro do livre convencimento motivado, não
sendo cabível a revisão em habeas corpus, salvo em casos
excepcionais,  quando  constatada,  sem  a  necessidade  de
incursão  no  acervo  fático-probatório,  a  inobservância  dos
parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
5. É possível o reconhecimento da causa de aumento ainda que
não  apreendida  a  arma  de  fogo,  cabendo  também  aplicá-la
cumulativamente  com  a  majorante  do  concurso  de  agentes
quando há fundamentação concreta e específica, como ocorreu
no caso dos autos, em que o roubo foi praticado por dois agentes
portando arma de fogo. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  948.191/SP, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 18/3/2025, DJEN de 28/3/2025, grifei.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.066.512 / SP

Número Registro: 2026/0005425-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15105757120228260050 22109891320248260000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO FRANCISCO RIBEIRO 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO RIBEIRO - SP077305
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FLAVIO AUGUSTO SOARES ESTEVAO 
CORRÉU : JUBERLANDIO BISPO DOS SANTOS 
CORRÉU : RAYANE DE FRANCA FROES 
CORRÉU : VICTORIA MEDRADO GONCALVES DA SILVA 
CORRÉU : ROBERTO DA CONCEICAO DOS SANTOS 
CORRÉU : CAIQUE IAN MORAIS DA SILVA 
CORRÉU : WESLEY PEREIRA BASTOS 
CORRÉU : RAFAEL FERNANDES DE MELO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO AUGUSTO SOARES ESTEVAO 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO RIBEIRO - SP077305
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Documento eletrônico VDA57384188 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:59:05
Código de Controle do Documento: ccfc30ce-4316-4d7b-8e3a-778a1933ea86



IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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